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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOO48/25

LtclTAÇÃo No. 015-PE/2025

PREFEITURA MUNICIPAL OE MARCELINO VIEIRA.RN:
cNPJ N" 08.357.618/0001-í 5

SECRETARIA DEMANDANTE:
Secretaria Municipal de Saúde - SESAU

PREGOEIRO DESIGNADO:
FRANCK JACKSON DE ARAUJO: Portaria Municipal no 18 de 'l 3 de ianeiro de 2025
Fundamentação Legal: Lei FedeÍal 14.133/2021. Att. 60, lx - agente de contratação: pessoa dêsignada wla
autoidade competente, entre sevidores efetivos ou emprcgados públicos dos quadros pemanentes da Administnçáo
Ptiblica, [...] ceftame até a homologação: e, 4r7,7, l, §50- Em licitação na modalidade pregão, o agente responsávelpela
condução do ceíame sem designado pregoeiro

OBJETO:
O presente certame tem por objeto a contratação dê serviços e materiais destinados ao Projeto
de educação em saúde ambiental voltados para a população residentes nas áreas rurais,
visando a promoção e a proteção da saúde, a sustentabilidade das ações e serviços de
saneamento e de saúde ambiental no Municipio de Marcelino Vieira-RN

MODO DE DISPUTA: IAberto]
FREFERÉruclA UEleppARAEeUtpARADAS:
Com ltens Exclusivo para MEl, ME e EPP com critério de desempate Local e/ou Regional, conforme
disposto no §3o do Artigo 48 da Lei Complementar 12312006 (lncluído pela Lei Complementar no 147,

de 2014)
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EDTTAL DE CONVOCAçÃO

VALOR TOTAL DE REFERENCIA DA CONTFIATACÃO:
R$ 190.959,7í (Cento e noventa mil, novecentos e cinquenta e nove reais e setenta e um
centavos)

PERíoDo DE DIVULGACÂo E oATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 17106/2005 A 0A0712025, ABERTURA DlA0210712025 as 08h00min (horário dê Brasília)
Fundamentação Legal: Lei Federal 'i.4.13312021. Aft.51", §10; AtL 55. os prazos mínimos para aprcsentação
de prcpostas e lances, contados a padir da data de divulgação do edital de licitação, são de: I - para aquisição de bens: a)
8 (oito) dias úteis; ll- no caso de seíviços e obras: a) 10 (dez) dias üeis

ENDERECO DE VISUALIZACÃO E DOWNLOAOS DO EDITAL E ANEXOS
/ Bolsa Brasileira de Mercadorias - novobbmnet.com.br
/ Portal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP);
/ Portd da Transparência Municipal: https://marcelinovieira. m.gov. br/licitacaolista. php

cRlTÉRlO DE JULGAMENTO: Tipo iltenor Preço unitário
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EDTTAL DE CONVOCAçÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOO48/25

LtctTAçÃo No. oí5-PE/2025

O MUNICíPIO DE MARCELINO VIEIRA-RN, TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ POR MEIO DO SITE
\ /vwv.NovoBBMNET.COM.BR, L|CTTAÇÂO NA MODALTDADE PREGÃO No Oí5-pE/2025, NA FORMA
ELETRÔNrCA, COM CRITÉR|O DE JULGAMENTO MENOR PREÇO pOR |TEM, TUDO DE ACORDO
COM ESTE INSTRUMENTO E EM OBSERVÂNCIA A LEI FEDERAL N' í4.133/202í, DA LEI
COMPLEMENTAR NO 123/2006, DECRETO MUNICIPAL NO 166, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022, E
LEGISLAÇÃO PERTINENTE, CONSIDERADAS AS ALTERAÇÔES POSTERIORES DAS REFERIDAS
NORMAS, CONFORME OS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS A SEGUIR DEFINIDOS.

Deta dê ebêrtura da sessão pública: 0210712025. Horário: 08h00min - horário de Brasília

Oata para início da fase de lances: 0210712025. Horário: 08h01min- horário de Brasília.

Local: Bolsa Brasileira de Mercâdorias - www.novobbmnet.com.bR

Critério de Julgamento: Menor preço por item

Modo de disputa: Aberto

CERTAME A PARTICIPACAO NESTE CERTAITE RESTR'TÁ, DESTINADA, E-,rcLU9VAMENTE, ÀS

FERROS.RN, CONFORME DEMARCAÇAO DO IBGE, VER: cidades da Req ião GeooráÍica lmediata de
Pau dos Ferros

1. OOOBJETO.
í.í. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de
sêrviços e materiais destinados ao Projeto de educação em saúde ambiental voltados para a
população residentes nas áreas rurais, visando a promoção e a proteção da saúde, a
sustentabilidâde das açóes e seÍviços de saneamento e de saúdê ambiental no Município de
iiarcelino Vieira-RN, de acordo com as condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital
e seus anexos.
í.2. As especificações do objeto ora licitado encontram-sê devidamente detalhadas no conespondente
Termo de Referência - Anexo I deste instrumento,
í.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência - Anexo I

deste instrumento, facultando-se ao licitante a participaçâo em quantos itens forem de seu interesse.
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MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERITOS DA LEGISLACAO VIGENÍE.
E QUE ESTIVEREM SEDIADAS NA REGÉO IMEDIATA GEOGRÁFICA DO MUNICíPIO DE PAU DOS
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Não havendo expediente, ou ocofiendo qualquer fato superveniente que impêça a abêrtura do
certame na data marcada, a sessáo pública será transferida para uma data posterior, mediante
comunicação do pregoeiro aos ,iciÍanÍes.
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í.4. O critério de julgamento adotado será o mênor prêço, conforme TR, considerado o menor
dispendio para a AdministraÇão, nos termos do art. 34 da Lei no 14.13312021, e observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍicações do objeto.
í.5. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei Complementar no 123106
alterada pela Lei Complementar no 147114 Lei complementat 147122, consideradas as hipóteses e
condiçóes estabelêcidas no Art. 40, da lei 14Í33121.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotaÇão orçamentária prevista no
orçamento, exercício de 2025, conforme classificação a ser demonstrada na minuta do contrâto.

3. DOCREDENCIAMENTO
3.'1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral na BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS, que
permite- a participaÉo dos interessados na modalidade LICITATÓR|A PREGÂO, em sua FORMA
ELETRONICA.
3.2.ocadastrodeveráserfeitonoPortalindicâdo,nosítio@et§omb!;comoauxílioe
suporte técnico da equipe do referido sistema.
3.3. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constântês do referido site, cujo
credenciamento implica a responsabilidadê do licitante ou de seu representante legal e a presunção de
sua capacidade técnica para realização das transaçôes inerentes ao certamê.
3,4. O licitante responsabilizar-se exclusiva ê Íormalmente pelas transaÇÕes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decoÍÍentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
UTILIZADO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à coneção ou à alteraÉo dos registros tão logo identifique incorreção ou aquêles se tornem
desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ense.iar desclassificaçâo no momento

da habilitaÇão.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão paÍticipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitaSo, e que estejam com Credenciamento regular no BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS.
4.2. Não poderão participar desta licitação os inleressados:
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebÍar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
4.2.2. Que não atendam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 90 e 14 da Lei n' 14.13312021;
4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidaÉo
4.2.6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação;
4.2.7. OrganizaçÕes da Sociêdade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão no 746/20 Í4-TCU-Plenário);
4.2.8. Não pode.á participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execução do contrato agente

público do órgão ou enüdade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislaÉo quê disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei n.o 14.í33, de
2021,
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4.2.9. Não será admitida a participação de empÍesâs que possuam nos seus quadros, funcionários ou
servidores do MUNICíP|O DE MARCELINO VIEIRA-RN, inclusive na condição de sócio ou
dirigente

4.3. A Pessoa Jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da
Lei n' 14.13312021.
4.3.1. Para participar da Cota Resêrvada o consórcio devêrá ser constituído, exclusivamente, por

microempresas e empresas de pequeno porte.
4.4. Como condiÉo para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no í23112006, estando

apta a usuftuir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49 e que não cêlebrou contratos
com a Administração Pública cuios valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresâ de pequeno poÍte;

4.1.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaÉo do câmpo "não" im@iÉ o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complêmentar no 123/2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não êmprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7",
XXXlll, da Constituiçáo Federal de 1998;
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independentê;
4.4.1. Quê não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso lll do art. 50 da ConstituiÉo Federal;
4,4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art.93 da Lei no 8.213l'1991.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS OOCUÍÚENTOS OE HABILITAÇÃO.
5.í. Os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de ênvio da proposta, Concomitantemente
quando for o caso, em que o processo conter a inversão de fazes art. 17, § 'lo da Lei 14.133/21 os
documentos de habilitação exigidos no êdital deverão ser inseridos juntamente com a proposta até a data
de encerramento do cadastro na plalaforma.
5.í.í. No tocânte a documentaÉo de habilitaÉo mencionada no item anterior, em observância ao

princípio constitucional da eficiência, a documentação de habilitação com exceção da'ficha técnica" só
será exigida após a conclusão da fazes de lances, e serão abertos apenas do licitante vencedor de cada
item;
5.1.2. Será concedido o prazo de 02:00 (duas horas), com amparo legal da lN - Seges/ME 7312022.

Art. 39. ll. § 5', podendo ser prorrogada por igual período, contadas a partir da convocaçáo a ser realizada
pelo sistema eletrônico no chat de mensagens para que o licitante vencedor insira na plataforma os
documentos de habilitação solicitados neste edital. Ressalta-se que, diferente dos Órgãos Federais, este
ente Municipal não utiliza o sistema usado no âmbito federal (SICAF);
5.1.3. Caso o licitante seja inabilitado, o segundo colocado deveÍá cumprir as mesmas exigências

dentro dos prazos legais deste edital
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5.1.4. Relativo ao sigilo dos participantes, caso haja o envio dos documentos pelos licitantes em
momento inicial, junto da proposta, não violará a confidencialidade dos participantes antes do momento
oportuno, visto que, os sistêmas utilizados para a rcalizacrâo de pÍocessos eletrônicos, não permitem a
visualização de nenhum arquivo inserido pelo licitante, fato que só ocorre após a classificação dos
vencedores, o que se dá após a fase de lances.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação êxigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.2.1. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma resüiçáo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1o da LC no 123/2006.
5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elêtrônic! duranle a sessão públicâ do
Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diantê da inobserváncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem dê classificaçáo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após â realização dos procêdimentos de negociação e julgamento
da proposta.
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÉo do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliaÉo do Pregão e parâ acesso público após o encerramento do envio de
lances.
5.7. O licitante dêverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5.8.

6. DO PRÉENCHIMENTO DA PROPOSTA,
6.í. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema elet[ônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e
exequibilidade, tais como:
6,í.'1. Valor unitário e total para €da item, em moedâ corrente nacional;
6.1.2. Marca/lvlodelo de cada item ofertado quando couber. Se for da própria empresa deverá ser

informado "própria".
6.1.2.1. A indicaÉo de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de
bens produzidos pela própria empresa, e condição pâra a não identificação do licitante

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçÕes similares à êspecificâção do Termo de

Refêrência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do Íegistro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valorês propostos êstaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omíssão ou qualquer outro pretexto.
6.5. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriêdade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Têrmo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de Íornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades ê qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.6. O prazo de validade da proposta não será iníerior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, e edital, quando participarem dê licitaçóes públicas.
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6.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eleÍônico e qualquer elemento que possa identificar o
licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoÉo das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SES§rÂO, CLAS§|F|CAÇÃO DAS PROPOSTAS, FOR'/rULAçÂO OE LANCES
E NEGOOAÇÃO

7.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especiÍicações tecnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei no

14.133t2021.
7.2.1. Será dêsclassificãda também a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legal.
7.2.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
7 .2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitaÉo.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistemâ disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de rêgistro e
valor.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitaÉo indicada no preámbulo deste

Edital;
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema,
de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
7.7.'1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor ofeÍta deverá ser de R$ 1% (Um
b).
7.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedadâ a identificação do ofertante.
7.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitêar qualquêr alteração.
7.í0. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá como medida excepcional, excluir a proposta ou o
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório (valoÍ
se.ia considerado inexequível), mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual
exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem pÍe,uízo do direito de
defesa.
7.'l í. A fase de lances deste pregão se dará no modo de disputa aberto, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos até que restem apenas um vencedor, conforme o criterio de

.iulgamento adotado neste edital.
7.íí.1. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de dez

minutos;
7 .11.2. A etapa de lances da sessão públicâ terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertâdo nos últimos dois minutos do período de
duraÇão da sessão pública;
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7.íí.3. A prorrogaÉo automática da etapa de lances, de que Íata o subitem anterior, será de dois
minutos ê ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaÉo,
inclusive no caso de lances intermediáÍios.
7.íí.4. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

enceÍTar-se-á automaticamente, e o sistema ordenaÍá e divulgará os lancês conforme a ordem final de
classificação.

7.í í.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por oento), o pregoeiro, auxiliado pela equipê de apoio, podeÍá ou não admitir
o reinício da disputa ab€rta, para a definiÉo das demais colocações.

7.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes sêrão convocados parâ aprêsêntâr lances
intermediários.
7.í2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenaÉ e divulgará os
lancês sêgundo a ordêm crescente de valores.
7.í3. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mêsmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.í4. Durante o transcurso dâ sessão públicâ, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.í5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da êtapa compêtitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podêrá permanecer acêssível aos licitantes para a recepção dos lances. Quando a desconexão
do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 00:10:00 (dez minutos), a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.16. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e o pregoeiro irá
negociar viâ chat com o licitante caso sua proposta seja a única no item/lote e se estiver acima do valor de
referência.
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participaÉo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaÉo automática, junto à Receita
Federal, do porte da enüdade empresarial. O sistema identificârá em coluna própria as microempresas e
empresas de pêqueno poÍte participantes, procedendo à comparaÉo com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-Se o
disposto nos arts. rl4 e 45 da Lei Comolementar no '123. dê 2006, regulamentada p€lo DecÍeto no 8.538. de
2015.
7.í7.1. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cênto) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada-

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior teÉ o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo dê 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.'17.3. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classificâda desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrêm naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.í 7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelâs micÍoempresas e empresas de
pequeno porte que se enconhem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.'18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não sêguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa abêrto ê fechado.

7.í8.'1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.'133. de 2021, nesta ordem:

7.í8.í.í. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
7.í 8.í.2. Avaliação do desêmpenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
7.í8.í.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
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7.'18.1.4. Desenvolvimênto pelo licitante de programa de integridade, conforme oÍientações dos órgãos
de controle.

7.18.2. Persistindo o empate, seÍá assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.1 8.2.2. Empresas brasileiras:
7.í8.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.í8.2.4. Empresas que compÍovem a práücâ de miügaçáo, nos termos da Lei no 12.187. de 29 de
dezembro de 2009.

7.19. Encênada a etapa de envio de lancês dâ sessão pública, na hipótesê da propostâ do primeiÍo
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a contrataÉo, o pregoeiro
podeÉ negociar condições mais vantajosas, após definido o resuttado do julgamento.
7.19.í. A negociâção podêrá sêr bita com os demâis licitantes, segundo a ordêm de classificaçâo

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
Íazáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administragão.
7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais

licitantes.
7.'19.3. O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
7.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a nêgociaçáo realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá
apresêntados.
7.19.5. É facultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.20. Quanto a formalização dos lances, é de inteira Íesponsabilidade do licitante câlcular seus custos,
com material ou qualquer tipo de insumo, deslocamento, estadia, entre outros. Para tanto, chamamos a
atenção dos licitantes interessados para:
7.20.í. Quanto a avaliação de valor inexequível, este será considerado quando o lance for inferior a

30% (trinta por cento) da mêdia apresenta. Mesmo assim será assêgurado aos licitantes o direito de
aprêsentaÍ no interualo de 02:00 horas contadas a partir da solicitação do pregoeiro, sua planilha de custo
unitário, detalhando que há possibilidade da execução e ou entrega do material licitado. A planilha de
custos a que se reÍere o texto, deverá ser encaminhada no próprio sistema, caso não seja possÍvel,
encaminha paÍa o e.mail: cplpmmv@gmail.com para avaliação.

7.20.2. Ao licitante classificado, que quando convocado no chat do sistêma BBMNET não apresentar
os custos unitário, conforme item acima, como prova da exequibilidade do objeto, será desclassificado, e
passivo de punição com a aplicação de multas, e outras sansões prêvistas na Lei de licitações e contratos
no 14.13312021, por tentativa de ftustrar o certâme;

7.20,3, Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores devêrão ser
dêsconsiderados pelo Pregoeiro
7.2í. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.22. Dwanle o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance regishado, vedada a identificação do licitante.
7.22.í. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados.

7.22.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supêÍior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicaÉo expressa do
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no httpJ/www.noyobbmnêt.com.br, quando serão
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será rêiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação
7.23. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.
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7.24. Após a etapa de envio de lances, haveÍá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art.
44 e aí,.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.24.1. Os criterios de desempate seÍáo aplicados nos termos do item 7.15, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

7 .24.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.
O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empÍesas de pêqueno porte participantes,
procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123/2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538/2015
7.24.3. Nêssâs condições, as propostas de microempresas e empresÍrs de pequeno porte que sê

enconfarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consaderadas empatadas com a pÍimeara colocada.

7.24.4. A melhor classificâda nos termos do item anterior terá o diÍeito de encaminhar uma úlüma ofurta
para desempate, obrigatoriamente em valor iníerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e êmpresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24.6. Após a avaliação de empate ficto acima citado, será iniciado a dêsêmpâte regional, onde

as êmpresas localizadas na região do município licitante, que êstiverêm atéí0% mais caro quê a
melhor oÍerta, poderão propor lance dê pÍeço que supere a menor valoÍ registrado naquele
momento.

7.24,7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte, será realizado sorteio enlre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiÍo, o criterio de desempate será aplicado êxclusivamente êntre as propostas que fizerem ius às
margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classi'licaçâo, de
maneira que só podeÍá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da Íase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de dêsempate será aquele previsto
no Art. 60, da Lei 14.133121, nesta ordem:
7.27.í. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato continuo à classificação;
7.27.2. Avaliaçáo do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos na Let 14.133121;
7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;
7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa dê intêgridade, conforme orientações dos órgãos

de controle, que deverá já ser apresêntado na oportunidade de juntada da proposta;
7.27.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:

7.27.5.1. Empresas eslabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte,
7 .27 .5.2. Empresas brasileiras;
7.27.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187/2009.

7.27.6. Na hipótese de persistir o êmpate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.28.í. Não será admitida a previsão dê preÇos diferentes em razâo de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quâlquer outro motivo;
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7.28.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÉo, for desclassificado em
nzâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração;
7.28.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podêndo ser acompanhada pelos demais

licítantes;
7.28.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório;
7.28.5. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo estabelecido em chat,

envie a proposta adequada ao úftimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles êxigidos neste Edital
e já apresentados.

7.28.5.1. E facultado ao pregoeiro pÍorogar o prazo estabelecido acima, a partir de solicitaÉo
fundamêntada bita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7.28.6. Havendo nr,essidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidâde.

7.28.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposla.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. EnceÍada a etapa de negociação, o Pregoeiro examrnará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contrataÇão neste Edital e em seus anexos.
8.2. Será desclassificada a proposta quê contiver vÍcio insanável, bem como as que não obedecer às
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do
ato convocatório.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lancê vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Aúrdão no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço maniÍestamente
inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocâtório da licitaçáo não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçóês de pÍopriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à lotalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer quê sê realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamêntam a suspeita;
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclârecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a
exequibilidade da pÍoposta.
8.5.1. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que

comprove:
8.5.í.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
8.5.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.5.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item
correspondente.
8.6. Na hipótese de necêssidade de suspensâo da sessão pública para a rcalizacÃo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
íuncionalidade disponível no sistema, ou outro meio possível como e.mail ou protocolo do município, no
prazo estabelecido pelo pregoeiro e devidamente comunicado, em chat ou por publicação no DIARIO
OFICIAL DA UNIAO eiou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- FEMURN, sob pena de não aceitaÉo da proposta.
8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorÍogado pelo Pregoeiro por solicitaÇão escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
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8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitaÉo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as caÍacterísticas do material ofertado, tais como marcâ, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informâções pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio ê prazo indicados pelo Pregoeiro sem pre.iuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
8.7.3. Caso a compatibilidade com as especifi€ções demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro
exigirá que o licitante classificado apresêntê amostra, sob pêna de não aceitaÉo da proposta, no local a
ser indicâdo e dentro dos dias dêtêÍminedos, contados da solicitação.

8,7.3.í. Para o procedimento de avaliação das amostras, caso foÍ necessário, sêrá convocado o
vencedor para que no prazo máximo de 48h contadas a paÍtir da convocação no chat do sistêma,
âpresenle in-loco êm horário comercial das 08h00 às12h00 na sede da Secretaria solicitante seus
produtos, condicionada a sua habilitaÉo a aceitação da amosfa, câso conbário, a proposta vencêdora
será desclassificâda e convocâdos os demais conformê ordem de classificação, nos moldes da
convocaÉo do classificado anterior;
8.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;
8.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, a secretaria
solicitante informará ao pregoeiro se as amostrar foram aceitas, ou havendo entrega de amostra fora
das especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será
recusada;
8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o
Prêgoeiro analisará a aceitabilidade da pÍoposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. SeguiÊ
se.á com a verificaÉo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificaçÕês constantes no TeÍmo de Referência;
8.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica Íesponsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento;
8.7.3.6. Após a divulgação do resultado Íinal da licitação, as amostrâs entregues poderão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo determinado na entrega da amostra, a depender da composição
física do produto apresentado, após o qual poderão seÍ dêscartâdas pela Administração, sem direito a
ressarcimento;
8.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposiÉo da Administração todas as condiçÕes
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricânte, que assegure a
execuÉo do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a pÍoposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.'lí. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o lim de negociar â obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.í1.1. Também nas hipótesês em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
8.'11.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.í2. Nos itens não exclusivos para a participaÉo de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for acêita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificâção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

1231 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.'13. Encerrada a análise quanto à aceitaÉo da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.
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9. DA HABTLTTAçÃO.-
9.í. COMO CONDrÇÃO PRÉVtA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HAB|LTTAÇÃO DO LTC|TANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS COND|ÇÕES DE PART|CTPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO
A EXISTÊNCIA DE SANÇÃO OUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA
CONTRATAÇAO, MEDIANTE JUNTADA EFETUADA PELA EMPRESA VENCEDORA QUANDO DA
APRESENTAÇÂO DA DOCUMENTAÇÂO DE HABILITAÇÃO, SERÁ FACULTADA AO PREGOEIRO, A
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA EM EVENTUAL NECESSIDADE.

9.2. RELAÇÃO DE DOCUÍÚENTOS NECESSÁRPS HABILÍTAçÃO:
9.2.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas - CNEP (www.oortaldatransoarencia.oov.br/ );
9.2.2. Cadastro Nacionâl de Condenações Civeis por Atos de lmprobidade Administraüva, mantido

pelo Conselho Nacional de Jusüçâ (www.cnjjus.br/improbidade_âdrn/consultar_requerido.php
).

9.2.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Conlas da União - TCU
https J/contas.tcu.oov. br/ordsff?o= 1 660:3:0

9.2.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídicâ poderá haver a substituiÉo das consultas dos
subitens 8.2.1, 8.2.2 e 8.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf .apps.tcu. gov. br/)

9.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmpresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práüca dê ato de improbidade administrativa, a proibiçáo de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de p€ssoa jurídicâ da qual seja sócio majoritário.

9.2.5.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.
9.2.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.
9.2.5.3. O licitante será convocado para maniÍestação previamente à sua desclassificação.

9.2.6. Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com o
município que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o PrêgoeiÍo reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de pârticipação.
9.3. No caso de inabilitaçã0, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 1231 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçáo dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL UTILIZADO, êm relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal ê trabalhista, à qualificação
econômica financeira e à habilitação técnica.
9.4.í. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL

UTILIZADO, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encâminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de cêÍtidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em êncontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).
9.5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido dê licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificaÉo no proce$so licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em
sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
9.6. Havendo a necêssidade de envio de documentos de habilitaÉo complementares, necesúrios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo OFERTADO PELO PREGOEIRO. sob pena de inabilitação.
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
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9.8. Nâo seÍáo aceitos documentos de habilitaÉo com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matÍiz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.9.í. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a cêntÍalização do recolhimento
dessas contribuições.
9.í0. Os licitantes deverão encâminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

9.íí. HABILITAÇÃO JURíDEA:
9.1í.1. No caso de empresário individual: lnscriÉo no Registro Público dê Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede:
9.1í.2. Em se tratando de microempre€ndedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendêdor lndividual - CCMEI, cuja verificâção da autenticidade poderá ocorrer, no c:lso de
dúvida, no sítio www.Dortaldoempreendedor.qov.br;

9.í 1.3. No caso de sociêdade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores (RG, procuração e outros pertinentes, que
câracterizem a pessoa indicada como administrador- No caso societário em que todos forem
administradores, será considerado a juntada de um dos sócios, ondê será este considerado como
representante da empÍesa naquela oportunidade);
9.1í.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no RegistÍo

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucu[sal, filial ou agência;
9.1í.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.íí.6. No caso de Íilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriÉo do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;
9.'tí.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicâs da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.76,4, de 1971 ;

9.íí.7.í. Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou represêntante da
entidade, atualizado na epoca da licitação.

9.í'1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorizaÉo;

9.1 1.9. Deverão constar as copias legíveis do RG e CPF ou CNH dos sócios da empresa;
9.í1.'10. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverâo estar acompanhados de

todas as alteraÇões ou da consolidacáo respectiva.

9.í2. HABILITAçÃO FSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
9.í2.'1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.í.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Eskdual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.í2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
F azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.75í, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.'12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.12.5. Prova de inexastência de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresêntação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.45211943;
9.í2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa con.iunta junto

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sêdiada;
9.12.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa .iunto aos

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.í2.8. Caso o licitante detentor do Menor Preço, seja qualificado como microempresâ ou empresa de

pequeno porte deverá apresentiaÍ toda a documentaçáo exigida para efeito dê comprovaÉo de
regularidadê fiscâ|, mesmo que esta apresente alguma restriÉo, sob pena de inabilitaÉo.

9.13. HAB|LTTAÇÃO ECONÔÍúTO+TNANCETRA:
9.'13.í. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperaçáo judicial ou extrajudicial (Lei no

11.1012005), expedida pelo distribuidor da sede da emprês:I, datado dos úlümos 30 (trinta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expÍesso na própÍia Certidão;

9.í3.2. No caso de ceÍtidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recupeÍaÉo foi acolhido judicialmente, na forma
do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 dê fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo.
9.í4. GARANTIA DE PROPOSTA:
9.í4.1. A empresa necessita mostrar sua saúde financeira, o que fundamenta as exigênciâs deste

êditel.
9.14.'1.1. Conforme a legislação vigente a garantia da proposta a extensiva a todas as licitações.
9.14.1.2. A garantia da proposta obÍigatoriamente deverá de feita antes da data da abertura das
propostas e lancês, a deverá será inseída junto com os documentos de habilitação, garantindo o sigilo
da proposta inicial. Caso contrario a proposta será desclassificada.
9.í 4.í.3. As empresas participantes deverão apresêntar garantia da proposta, de acordo com ârt. 58,
daleino 14.13312021.
9.'14.1.4. O valor da gaÍEntla da proposta deverá ser de í% do valor da llcttâção, equlvahnb
ads) item(ns) que a emprcBa cotou, consldeÍando que oc ltens cotados compõêfir a êatlmaüva
de vltória ê peÍspectlva de contr.to da emprcoa paÍtlclpânte gue cotou os referldos ttêm.
Ressalta€e que o menclonado cálculo no percentual de l%, deveÉ 3er calculado sob o valol
do§) lbm(m) constante(s) no Termo de Reúenàncla, Anexo 0í ds.te lmtrumênto.
9.í4.í.5. A GARANTIA DA PROPOSTA PODERA SER REALIZAOA OAS SEGUINTES FORMAS:
| - CauÉo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conÍorme deÍinido p€lo Ministério da Economia;

ll - Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade dê

manutenção da referida garantia;

lll - Fiança bancária emitida por banco ou instituiÉo financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.

lV - Título de capitalizaÉo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

9.'14.í.5.í. A referida garanüa, quando na modalidade cauÉo em dinheiro, deverá ser depositada na
seguinte conta: Titular - GAUçÃO GARAltlTtA. Bsnco - BANCO DO BRASIL. Agência - 1í03{.
Conta Corrente - 26013-9. O compmvante de furma legível, devêÉ @nstar em campo próprio do
sistema e para a segurança, @nstar na Habilitaçáo da empresa. Na hipótese de o respeclivo
comprovante bandÍio apresentar alguma in@nsistência que não permitr a confirmação de depósito
do valor rêferênte à garantia, a pÍoposta seÉ desclassifcada.

9.14.í.6. A garantia dê pÍoposta será devolvida aos licitantes mediante solicitação não verbal, poÍ parte
do licitante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que
for declarada fracassada â licitaçáo, após requerimento da empresa.
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9.14.1.7. lmplicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta,
respeitado o contraditório, imediatamente quando:
9.í4.1.7.1. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documêntos paÍa a
contratação. Conforme o § 30 aÉ. 58 da lei 14.133/2021.
9.14.1.7.2. Caso a empresa dêsista de sua proposta. O limite de desistência direta, das
empresas, será até o fim da fase de lance, e passada a fase recursal. Após encerrado este prazo,
será abeÉo a cobrança da garantia de proposta.

9.14.í.8. A empresa inadimplênte quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será
inscrita na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser
retido em pagamentos posteriores de qualquer outra contratâção.
9.14.í.9. NÃO SENDO COTIIPROVADO O RECOLHIi'ENTO DA CORRESPONDENTE QUANTIA A
TÍTULo DE GARANTIA DE PRoPoSTA coNFoRME As DIsPosIÇÕEs DESTE ITEÍÚ,
ACARRETAúA DESCLASSIFICAçÃO DA PROPONENTE, COiIA INABILITAçÃO DA ETIPRESA.
9.14.1.í0. A garantia da proposta fica inserida no item de qualificação financeira, por se tratar de
questões monetárias, facilitando o acêsso à informação dos participantes.

9.í5. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:
9.í5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pêrtinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitaçáo - Atestado(s) de Capacidadê Técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

9.í6. DOCUMENTAçÃO DE LTCTTANTES REUNTDOS EM CONSÓRC|O:
9.í 6.í. A documentaÉo de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos lermos das

disposições deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando
solicitada pelo Pregoeiro, correspondendo a:

9.í6.1.í. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituiçáo de
consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicâçáo da empresa líder do consórcio, que será
responsável por sua representâÉo perante o ORC;
9.í6.'1.2. Documentos de habilitaçáo exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com
admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores dê câda
consorciado:
9.16.1.2.1. Será estabelecido para o consórcio acrésdmo de 30o/o (trinta por cento) sobre o valor
exigido de licitante individual paÍa a habilitaçâo econômico-financeira. O referido acréscimo não se
aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim
definidas em lei.

9.17. A empresa enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, dêtentora dos direitos
da LC 123/2006, será declarada vencedora em chat, na sessão, ainda que apresente alguma certidão
tributaria, fiscal e social (certidão federal, estadual, trabalhista, municipal) mm sua validade êxpirada,
conformeoart.43,§1".
9.í7.í. Nessa circunstância a empresa já vencedora, terá o processo adjudicado e homologado a seu

favor, condicionando a validade e assinatura do contrato a entrega de TODAS as certidões atualizadas e
válidas na data do contrato (certidão federal, estadual, trabalhista, municipal), no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado da data que foi declarada vencedora em sessão no chat, sendo este o ato de sua
convocaÉo pelo sistema, como tamtÉm poderá ser convocada pelo diário da FEMURN, como local oficial
de comunicaÉo.

9.17.2. Atente€e que caso a empresa declarada vencedora ultrapasse o prazo, dos 05 (cinco)
dias citado acima, ê não cumpÍa a entrega das ceÉidões afualizadas, em espêcial a yêncida na data
da sessão, estará descumprindo obrigação condicionante a validade do contrato, e assim, decairá
o direito de contratação. Tal fato será considerado como ato dê proposta NÃO cumprida.

9.17.3. Caso como este, ou demais semelhantes que ocorram, onde a proposta não seja mantida pela
empresa vencedora, como o contrato não seja assinado, como as ceúdõês não seiam entregues de forma
atualizada, no prazo ofertado de 05 (cinco) dias, a garantia da proposta SERA IMEDIATAMENTE
EXECUTADA, sem prejuízo de abertura de processo de penalidade com base no art. 155 da lei
14.133t2021.
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9.í7.4. O pregoeiro poderá realizar diligencia e verificar pela internet a regularidade da certidão da
empresa vencedora, ME/EPP, estando a empresa regular será a mesma declarada vencedora
imediatamente, e assim não necêssitará aguardar o prazo de 05 dias.
9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosâmente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.í9. Será inabilitado o licitante que não comprovaÍ sua habilitaÉo, seja por não apresêntar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.í9.1. Respeitado o contraditório a empÍesa declarada inabilitada terá abêrto contra si procêsso de

penalidade, conforme art. 155, lV, 14.133nO21.
9.í9.2. Caso todos fiquem inabilittadas será dado prazo de 05 dias para suprir vÍcios pelo princípio

eficiência.
9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pêqueno porte, em havendo inabilitaÉo,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecada para aceitaÉo da proposta subsequente.
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declaÍado
vencedor.
9.22. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

IO. DO ENCAIIINHAÍIIENTO OA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estabelecido
pelo Pregoeiro, caso este a exrja, a contar da solicitação rcalizada no sistema eletrônico, e deverá:

10.'t.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu rêpresentante
legal.

10.1.2. Conter a indicaÇão do banco, número da conta e agência do licitante vêncedor, para fins de
pagamento.
10.í.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a nêgociação rcalizada, acompanhada, dos

documentos complementares evêntualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e.iá apresentados.
'10.2. A proposta final, quando requerida, deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideraÉo no decoÍrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanÉo à Contratada, se Íor o
caso. Podendo ser substituído no processo pela emissão de resultado final pelo próprio sistema,
considerando a ata e os lances finais, salvo casos de lote e outros quando exigidos seu envio.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda coÍTente nacional, o valor unitário em algansmos e o
valor global em algarismos e por extenso.
í0.3.í. Existindo discrepância êntre o preÇo unitário e totaÍ, resultado da multiplicação do preço unitário

pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
í0.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico ê o expresso por extenso, prevalecerá o valor

expresso por extenso;
í0.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,

prevalecerá o de menor valor;
'10.3.4. Em caso que as licitações ocorram por disputa em DESCONTO (que não é o caso dessa

licitação) as ofertas em porcentagem seguirão o mesmo rito do item anteíor, cientes que os números
apresentados se tratam de DESCONTO.
í0.4. A oÍerta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Editâ|, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
í0.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada âquela
que não corresponda às especificaçóes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
í0.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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10.7. O prazo de validade da proposta não seÍá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu
encaminhamento.

íí. DOSRECURSOS.
11.1. A interposiÉo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.
11.2. DeclaÍado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequêno porte, seforo caso, deverá o licitante interessado manifestar,
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema elêtrônico.
11.3. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis pâra apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, nos 3 (três) dias úteis seguintes, que comêçarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
'l 1.4. As razões do recuÍso deveráo ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte Íorma:
1í.4.1. Em campo próprio do sistema elêtrônico.

'11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competênte.
1í.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
íí.7. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista ftanqueada aos intêÍessados no seguinte sítio:
www.NOVOBBMNET.COM. BR.

12, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLEA.
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

í 2.í.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à rcalizaçáo da
sêssão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaçáo em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
í2.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1o da LC no 12312006, ou ainda quando houver rescisão
contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente postêriores ao
encerramento da etapâ de lances, com convocação de remanescentes.
í2.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. Aconvocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou afavés do DlÁRlO
OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN, OU dE ACOTdO COM A

fase do procedimento licitatóflo.
12.2.2. A convocaÉo feita por e.mail darse-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTAL UTILIZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

í3. DAADJUDTCAÇÃO E HOT OLOGAÇÂO.
13.í. Encerradas as Íases dejulgamento e habilitação, e exauridos os Íecursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado ao Juridico municipal para emissão de parecer, e este à Autoridade Superior,
que poderá:
13.í.í. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
í3.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
í3.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável ;

í3.í.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

í4. DA GARANTIA DE EXECUçÃO.
14.'t. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataÇão
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15. DO TERUO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.'1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será Íirmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo dê 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de dêcair do direito à contÍatação, sem prejuÍzo das
sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamentê à convocaçáo parã comparecêr perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletÍônico, para que seja assinado ou aceito, sendo
devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo oficial de aceito.

15.2.2. O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL UTILIZADO,
sendo este informativo de total responsabilidade da empresa participante, náo cabendo posterior
questionamento ao ente contratante quanto a troca de e-mail de comunicação.

í5.2,3. Poderá ainda se realizar convocaÉo do vencedor para assinatura do contrato por meio do
DlARlo DA uNlÃo junto ao resultado da homologaÉo e/ou no DlÁRlO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN, sendo lá expresso o prazo de 05 dias úteis para
assinatura do termo ou aceite, a contar da data de circulação do DlÁRlO.

15.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá sêr prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicâtário e aceita pela Administração

15.2.5. As vencedoras, ao assinar os contratos dêvêrão êncaminhar as cêrtidõês nêgativas de
tributos, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não
validar o termo dê contrato.

'15.2.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

15.2.6.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçÕes da Lei no 14.13312021;
15.2.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às prêvisôes contidas no edital e seus anexos;
15.2.6.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no aÍtigo í 37 da
Lei no 14.13312021 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos artigos 138 e 1 39 da mesma
Lei.

'15.3. O pÍazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
15.4. Previamente à contratação a Administração realizaá consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências lmpeditivas indiretas com base legal estabelecida.
15.5. Na assinatuÍa do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação quanto as
certidões de regularidade fiscal e trabalhista, consignadas neste Edital, as quais deveráo ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato.

í 5.5.í. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo dê até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual periodo, sob pêna de aplicaÉo
das penalidades previstas no edital e anexos.
í 5.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a AdministraÇão, sem prêjuízo da
aplicação das sanÇóes das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocaroutro licitante,
respeitada a ordem de classiÍicaÉo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaÉo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e. Íeita a negociaÉo, assinar o contrato ou a ata de registÍo
de preços.

í6. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
16.1. As rêgras acerca do reajustamento em sentido geral do valor conÍatual sáo as estabelecidas no Termo
de Referência e Ivlinuta do Contrato, anexo a este Edital.

í7. DO RECEBTMENTO OO OBJETO E DA FTSCALTZAÇÃO.
17.'1. Os cÍitérios de recebimento e acêitaçâo do ob.leto e de flscalizaÇáo estão previstos no Termo de
Referência ê lvlinuta do Contrato, anexo a este Edital
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17.2. Quando êmitida a nota fiscal para pagamento, esta deveá constar todos os dados rêferentes á:
descrição do item, marca e valor contratado confoÍÍne homologado;
í7.3, Em caso de não atendimento a este principio, a empresas responderá com seus sócios a quaisquer danos
c€lusados ao erário público deste municlpio;

í8. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE E OA CONTRATADA.
18.1. As obrigaÇÕes da Contratante e da ContÍatada sâo as estabelecidas no Termo de ReÍerência e Minuta
do Contrato, anexo a este Edital.

í9. DOPAGAMENTO.
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, e Minuta do Contrato,
anexo a este Edital

20. oAs sANçÔes loruxsrnmvas.
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
20.í.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo êm decorrência de fato supervenientê devidamente juslificado;
20.í.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalênte, quando convocado

dentro do prazo ofertado para este Íim;
20.1 .5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado,
20.1.6. Apresentar declaração ou documentaçáo falsa;
20.1.7. FÍaudeI a licitaÉo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.r.8. Comportar-se dê modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;
20.í.9. Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.U612013.

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) lmpedimento de licitar e contratar;
d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.4. Do ato quê aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo eslabelecido no comunicado do ato, em
dias úteis, a contar da ciência da intimação, podêndo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar
sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apÍeciação e
decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
20.5. Serão publicadas na lmprensa Oficial por meio do DlÁRlO OFICIAL DOS MUNICíPIOS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN, as sanções administrativas previstas em lei e neste
edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus Íornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação,.de contrataçâo e de.execução do objeto contratual-

20.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM€E AS SEGUINTES PRATICAS:
a) PRÁICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação dê servidor público no procêsso de licitação ou na execução
do contrato;

b) PRÁTrcA FRAUOULENTA: A Íalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitaÉo ou de execuÉo do contrato;

c) PRATICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitanles,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis afiificiais e não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um procêsso licitatóÍio ou afetar a
execuÉo do contrato.

SESAU
Secretôrià M.

de S.údo

PREFEIÍUNA

}IAPCELINO
VIEIRA
'.r, : rràbàthô. i.. ,9êÁtá

Palácio toão Medeiros - CNPJ: 08.357.618/OOO1-15 - Cel José Morcelino, N9 109 - Cenüo, CEP: 59970-099.--'/
E-moir:prefeituramorcerinovieiro@gmo .comTerefone:338s-2070 

Z1-.



SESAU
Secretôria M.

de Sàúdê ffi HARCETI}IO
VIEIRA
'ri trâlràlho,r,, .. o.ntê

§

4

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o ob.jetivo de impedir
materialmente a apuraÇão de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral promover inspeçâo.

2't. DA |ÍúPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTÍUENTO.
21.1 . Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
21.2. A TMPUGNAçÃO E/OU PEDTDO DE ESCLARECTMENTO DEVERÂO SER FETTOS
EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA UTILIZADO.

21.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Utilizado no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do cêrtame.

21.2.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso
que altere a formulação proposta.
2'1.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,
salvo quando se amolda ao art,55 parágraÍo ío, da Lei n'14.13312021.
21.4. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pêlo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
21 .6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos dê ordem
geral, serão cadastradas no sitio do PORTAL UTILIZADO que ocoÍÍe o certamê, sêndo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
2í.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designaÉo do
administrador, ou de procuraÇão pública ou particular, com fiÍma reconhecida (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

22. OAS DTSPOSçÔES GERATS.
22.1. O DIARIO OÉIC|AL DA UNÁO E/OU DIÁRIO OFICIAL DOS MUNlcíPloS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE - FEMURN serão considerados o mêio oficial de informaçóes, e as participantes
devem acompanhar esses meios de comunicaçáo, evitando alegação futura de desconhecimenlo de
informações. Da sessão pública do Pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eleÍônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiÍo dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vâlidade e eficácia para fins de
habilitâção e classifi cação.
22.5. A homologaÉo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaÉo da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraÉo, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurânça da conÍataçáo.
22.7. Os licilantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estab€lecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento.

Polácio João Medeiros - CNP|: 08.357,618/0001-15 - Cel losé Morcelino, N9 109 - Cento, CEP:59970-000
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
22.10. O licitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitaÉo.

22.'10.í. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das inÍormações nêle contidas
implicará a imediata desclassificaÉo do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do mntrato ou do documento equivalênte, sem prejuízo das demais sânções cabíveis.
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compóem o processo, prevalecerá as d6te Edital.
22.12. A Prefeitura Municipâl de Marcêlino Vieira-RN, podêrá revogar este Pregão por razões de
interesse público deconente de fato supervêniente que consütua óbice maniÍesto e incontomável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação dê teÍceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defusa e contÍaditório.

22.12.1- A anulaçáo do Prêgão induz à extinÉo do contrato-
22.12.2.. A anulaÉo da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigaÉo de indenizar.

22.13. E facultado à Autoridade Superior, em qualquer fasê deste Pregão, promover diligência destinada
a esclarecer ou completar a instruçáo do processo, vedada a inclusão posterior de inÍormação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados paÍa fins de classificação e habilitação.
22.1.4. O Edital está dbponibilizado para visualização e download na íntegra, nos seguint6
endereços eletrônicos:

22.14.1, Bolsa Brasileira de Mercadorias - novobbmnet.com.br;
22.14.2. Poftal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP);
22.14.3. PoÍtal da Transparência Municipal: https://marcelinovieira.rn.gov.br/licitacaolista.php -

Prefeitura Municipal
22.'14.4. Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE-RN

22.15. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO II - RELAÇÃO DE ITENS A SEREM LICITADOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÓES (devem constar na Habilitação)

ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

no Vieira-RN, 16 de junho de 2025

Jáco eF o
Secretári Muni pal e Saúde

Resp sáve pelo Edital

Palacio loão Medeiros - CNPI:08.357.618/0001-15 - Cel losé Morcelíno, N9 109 - Centrc, CEP: 59970-000
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RELAçÃO DE ITENS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O()OO48/25

LtctTAçÃo No. oí5-PE/2025

MENOR PREÇO

Objeto: Contratação de serviços e materiais destinados ao Projeto de educação em saúdê ambiental
voltados para a população Íesidentes nas áreas rurais, visando a promoção e a proteção da saúde,
a sustentabilidade das ações e serviços de saneamento e de saúde ambiental no Município de
Marcelino Vieira-RN

ITEM DESCRTçÃO DOS |TENS U N IDADE QUANTIDAOE

01
Ácua urrurRal NATURAL sEM GÁs cArxA coM 12 UNTDADES DE

5OOML
Caixa 4

02 Ár-cooL rv GEL 70% 1 LrrRo U nldade 87

03 ALICATE UNIVERSAL PROFISSIONAL 8" - 21OMM Unidade 5

04 ARAME FINO METRO Metro 10

05 BANNERS 8OX120 COM PEDESTAL U n idade 7

06 BASTÃO DE PISTOLA DE COLA QUENTE 12MM PACOTE COM 35

UNIDADES TAMANHO G
Pacote z

07 BLOCO DE ANOTAçÕES COM s6 FOLHAS 15X20 Unidade 830

08 BORRACHA ESCOLAR Unidade 30

09
BOTAS GALOCHAS UNISSEX, IMPERMEÁVEL BORRACHA PVC CANO

MÉDIo coM NUMERAçÃo DIVERSAS
100

10 CANETA ESFEROGRÁFICA NA COR AZUL ESCRITA FINA 957

11 CARTAZ COM O ÍEMA DA OFICINA Unidade 6

72 CARTILHAS PERSONALIZADAS SOBRE A TEMATICA 160

13 coLA BRANCA, COMPOSIçÃO ACETADO DE POLVINTLHA 90G U n idade 70

14 COLA INSTANTANEA 1OOG Unidade 20

15 COLA ISOPOR 4OG U nidade

16
CoNFECçÃO DE BONÉS PERSONALTZADOS COM O TEMA DO

PROJ ETO
Unidade 130

L7 Unidade 750

18 CONFECÇÃO DE CENÁRIO DO GRUPO DE TEATRO U nida de 1

19 CONFECçÃO DE FAIXA PERSONATIZADA EM LONA 3X1M Unidade 1

20
CONTRARAçÂO DE UM PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA

MINISTRAR A OFICINA
Hora 296

21, CORDA NYLON FINA COM 4OOM U nidade 2

Polocio loão Medeiros - CNPI: 08.357.61810001-15 - Cel losé Morcelino, N9 109 - Centro, CEP:59970-000
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Pares

Unidade

U nidade

ln

CONFECçÃO DE CAMISAS PERSONALIZADA EM MALHA, MANGA

CURTA COM O TEMA DO PROJETO
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22
ECOBAGS DE 38 CM DE ALTURAX 34 CM DE LARGURA E 10 CM DE

FUNDo sEM LATERAL, FEtro EM ALGoDÃo cnu, pensoruALtzADo

COM O TEMA DO PROJETO

U n idade 702

23 ESTLETE, wÉoro col úwrr{a oe ra Mrú U n idade 20

24 FACA DE COZINHA 7' Unidade 10

25 Unidade

26 FOLHA DE CARTOLINA TAM 5OX66CM 105

27 GASOLINA COMUM Litro 508

28 GRAMPEADOR TAPECEIRO ALTA PRESSÃO PROFISSIONAL 72

29 KtT DE PtNCEtS (Ne 02,Ne12, Ne14) Unidade ,q

30 KIT DE PtNCE|S CHATO (Ne22 , Ne 16, Ne 8) U nidade 10

31 LANCHES (BOLO, SALGADOS, SUCO EM SABORES VARIADOS E

ACHOCOLATADO)
U n idade 984

32 LAPIS DE COR(CATXA COM 12 UNtDADES, CORES VARTADAS) Caixa 30

33 U n idade 74

34 LIXA FINA U nidade 10

35

LOCAçÃO COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TENDA ABERTA,

NAS DIMNESÔES MíNIMAS DE 04 METROS DE FRENTE X 04 METROS

DE PROFUNDIDADE, COM 02 METROS DE ALTURA EM PÉS DE

SUSTENTAçÃO, COBERTURA DO TIPO PIRÂMIDE, COM LONA

BRANCA, ESTRUTURA EM TUBO GALVANIZADO, PARA USO DO

PÚBLIco EM GERAI

Unidade z

36 Diá ria 6

37

LOCAçÂO DE VEÍCULO DE PASSEIO TIPO "HATCH, ESPECIFICAçÕES:

IGUAL OU INFERIOR À 2 ANOS DE USO, COM AR CONDICIONADO

COM FILTRO DE POEIRA E PÓLEN, VIDROS DIANTEIROS ELÉTRICOS.

RODAS DE AçO ARO 14, COM PNEUS 175170 R14, TRAVA E ALARME

D iá ria 37

38 LOCAÇAO DE VEÍCULO TrPO Ôr'trSUS COr\,r COr\4BUSTÍVEL COM

CAPACIDADE PARA 45 PESSOAS
Diá ria 2

39 LUVAS DESCARTÁVEIS TAM M CAIXA COM 1OO UNIDADES Caixa 1

40 LUVASMEGDEALGODÃO PAR 100

41, MARCADOR PONTA FINA TINTA A ÓLEO Unidade 5

42 MÁscARA CIRURGIcA TRIPLA coM EúsTlco DESCARTÁVEL LJ nidade 1.024

43 PACOTE DE EVA COLORIDO. PLACAS DE EVA COM O,4OXO,95 CM

COM 10 FOLHAS
Pacote 18

44 PALETA DE MAQUIAGEM (SOMBRA COM 28 CORES) U n idade 2

45 PINCEIS BROCHA Unidade 10

46
PINCEL ANATÔMICO EM CORES DIVERSAS (PRETO, VERMELHO E

AZUL)
U n idade 25

47 PINCEL DE 10 CM DE LARGURA Unidade 10

48 PINCEL PARA QUADRO BRANCO (PRETO, VERMELHO E AZUt) U nidade 40

49 PINCET QUADRO BRANCO RECARREGÁVEL U nidade t2
50 PISTOLA DE COLA QUENTE 12MM Unidade 10

51 PLACA DE ISOPOR 1MX5OCM X1OMM Unidade 30

Polocio Joõo Medeircs - CNPI: 08.j57.618/0001-15 - Cel losé Morcelino, N9 109 - Cento,
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U n idade

U n idade

LINHA DE COSTURA EM CORES VARIADAS.

LOCAçÃO DE SERVIçO SONORO DE PEQUENO PORTE COM

EQUIPAMENTO DE MICROFONE E MESA DE SOM
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52 PRANCHETA PORTÁTIt EM ACRíLICO Unidade 30

53 PROTETOR SOLAR FPs 50, 120 ML Unidade 76

54 QUADRO BRANCO U n idade 1

55 REGUA 30 CM ALUMINIO U n idade 30

56 RESMA DE FOLHA A4 75G COM 5OO FOLHAS 6

57 ROLO DE BARBANTE DE ALGODÃO COM 1OOM Unidade 4

58 ROLO DE ESPUMA 4 CM u nidâde 10

59 ROLO DE FITA CREPE- FITA ADESIVA LARGA CREPE 48X5OMM Unidade 10

60 Unidade 10

SACOS DE LIXO CAPACIDADE 50 LITROS PACOTE COM 1OO UNIDADE Pacote 1

62 SOLVENTE EMBALAGEM DE 01 LITRO U n idade 10

63 SPRAY PREMIUM MULTIUSO Unidade 5

64 TECIDOS EM ALGODÃO EM CORES VARIADAS Metro 20

65 TESOURA COM PONTA 21 CM U n idade 15

66 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA CAIXA COM 24 UNIDADES Caixa 7

67 TINTA ACRILICA PARA ARTESANATO C/250ML, CORES VARIADAS Caixa 10

68 TINTA ESMALTE SINTÉTICO 3,6 LTS Galão 20

69
TINTA GUACHE ACRILICA-TUBO COM CORES VARIADAS, ATOXICA,

POTE COM 15M1. CAIXA CONTENDO 6 UNIDADES
Unidade 10

Obs.: Ao Cadastrar a proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá conferir a descrição do item
ao qual está participando

arcêlino Vieira-RN, 16 de junho de 2025

Jo Já lho
Secretá Mun de Saúde

Re pêlo Edital
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61



SESÂU
Secrêtànà M.

des.úde ffi
...'tt "' "r,

l.|

,,. .i.

a.

ANEXO I- PROPOSTA DE PREÇOS READEQUAOA (MODELO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO No 000048/25
LtctTAçÃo No. o1 5-PE/2025
MENOR PREçO

Data de abertura da sessão pública: 0210712025. Horário: 08h00min - horáÍio de Brasília
Data para início da fase de lances: 02:/07/2025. Horário: 08h01min- horário de Brasília.
Local: www.novobbmnet.com.br
Critério de Julgamento: Menor Preço - por item Modo de disputa: Aberto

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:

R.azÂo soctet:

CNPJ:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM () NÃO ()
ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

CONTATO FIXO: CONTATO WHATZAPP:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRN:

NO DA AGÊNCIA:
ITEÍII oÊscRrÇÃo Do rTErú MARCA UNID, OTDE. VALOR UNIT VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA . R$

A EMPRESA: DECLARA PARA OS DEVIDOS FINS QUE:

1 Estáo inclusas no valor cotado todas as despesas com frete, mão de obra e, bem como, todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte ê
acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

3 PÍazo de início de fornecimento de acordo com o estabêlecido no Termo de Referência (Anexo i) do edital
desse processo.

4 Que não incide nãs vêdaçÕes previstas na Lei No 14.13312021.

5 Oue o prazo de início da entrega/serviço será de acordo com os termos estabelecidos neste edital a contar
do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similer, por qualquer meio idÔneo,

PRTITITURÂ

HARCELITiIO
VIEIRA
1l).t.âtrâlho.Í n'r:(.'ôêntê

Objeto: Contratação de serviços e matêriais destinados ao Projeto de educação em saúde ambiental
voltados para a população residentes nas áreas rurais, visando a promoção e a protêção da saúde,
a sustentabilidadê das ações e serviços de saneamento e de saúde ambiental no Município de
Marcelino Vieira-RN

Polôcio loõo Medeircs - cNPl:08.357.618/0001-15 - cel losé Morcelino, N9 109 - cenüo, cEq 5997o-000 
--.-E-moil:prefeituromorcelinovieíro@gmoil.comTelefone:3385-2070 
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ocorrendo êm regra os pedidos por e-mail, ao endereço eletrônico informado pela empresa ao portal utilizado
na licitaÉo. todos os bens seráo avaliados, sob pena de devoluÇáo de náo aceite, caso náo atenda a
descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade.

local e data

carimbo da empresa/assinatura do responsável

OBS. Serão desclassificâdas as propostas que apÍesentarem cotaçôês contendo preços excessivos, simbólicos,
de valor zero ou inexêquíveis, na forma da legislaÉo em vigor, ou ainda, que ofereÇam preços ou vantagens
baseadas nas ofertas dos demais licitantes

Polôcio loão Medeiros - cNPl:08.357.618/0001-15 - cel losé Marcelino, N9 109 - centro, cEP:59970-000

E- moi l; pref eítu ro m o rcelin ovi e i ra @g m oíl.co m T elef o n e : 3385-2 070
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ANExo [ - DECLARAçOES (MODELO)

PREFEITURA ]IíUNICIPAL DE i,ARCELINO VIEIRA-RN
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOO48/25

LrcrTAçÃo No. oí 5-PE/2025
ÍÚENOR PREçO

Objêto: Contrâtação de serviços e materiais destinados ao Projeto de êducação em saúde ambientâl
voltados para a população residêntes nas áreas rurais, visando a promoção e a proteção da saúde,
a sustentabilidade das açôes e serviços de saneamento e de saúde ambiental no Município dê
Marcelino Vieira-RN

Data de abertura da sessâo pública: 0210712025. Horário: 08h00min - horário de Brasília
Data para início da fase de lances: 0210712025. Horário: 08h01min- horário de Brasília.
Local: www.novobbmnet.com.br
Critério dê Julgamento: Menor Preço - por item Modo de disputa: Aberto

1- DECLARO, para fins que se fizerem necessários, em que sendo vencedora neste certame, a Administração
Municipal deverá estar em contato com a nossa empresa através do Responsável para assinatura do Contrato
e demais documentos conforme abaixo:
Nome: _, Cargo: . CPF no_, RG no _, Têlefone: ( )
Whatsapp ( ) E-Mail:
Obs.: As informações solicitadas deverão sêr preenchidas na intêgra

2 - DECLARO de que atendo aos requisitos de habilitaÇáo, e o declarante responderá pela veracidade das
informaÇÕes prestadas, na forma da Lei (art. 63 da Lei no 14.13312021

3 - DECLARO, para fins do disposto na Lei Federal no 9.854, de27 de outubro de 1999, que nâo emprega em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de
dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz, a partir de quatoze anos.

5 - DECLARO, sob as penas da lei, que se enquadra nos requisitos de: I I Microemp]esa (Ít E) [ I Empresa
de Pequeno Porte (EPP), [ ] Micro Empreendedor lndividual - ilEl ou Equiparados. Nos termos de
legislaçáo vigente, não possuindo nenhum dos impêdimentos previstos no §4 do artigo 3'da Lei Complementar
no 12312006 e suas alterações posteriores.

6 - DECLARO, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

7 - DECLARO que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nes leis trabalhistes, nas normas infra legais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

Local e Data - , _de _de 2025

Representante Legal
Cargo

Polacio loão Medeiíos - CNPJ:08.357.618/0001-15 - Cel losé Marcelino, N9 109 - Cenüo, CEP:59970-000
E - m o i I : p ref e itu ro m o rce li n ov i e i ra @ gm o i l.co m T e lefo n e: 3385-2070
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4 - DECLARO, conÍormê exigência contida na forma da Lei (art. 156, §5o, da Lei no 14.133120211, não estar
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administraÉo Federal, Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal, conforme consulta atual no Cadastro Nacional de Empresas lnldôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela ContÍoladoria-Geral da Uniâo (https:/fu/ww.portaltransparencia.gov.br/sancoeyceis); e Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https:/ Àrww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) e outros, arcando civil e criminalmente pela presente
afirmaçào.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOO48/25

LrcrTAÇÃo No. 01 5-PE/2025

OBJETO. contratação de serviços e materiais destinados ao PÍojeto de educação em saúde
ambiental voltados para a população residentes nas áreas rurais, visando a promoção e a
proteção da saúde, a sustentabilidade das açôês e serviços de saneamênto ê dê saúdê
ambiental no íl/lunicípio de Marcelino Vieira-RN

Ao Setor de Licitações

Prefuitura de Marcelino Vieira-RN

A Secretaria Municipal de Saúde de Marcelino Vieíra-RN, após juntada dos autos do processo,

devidamente reconhecido pela Autoridade Competente Municipal, vem encaminhar o processo

Administrativo 0000/,212025 ao Setor de Licitaçôes, para que o PregoeiÍo Municipal venha fazer a

publicaÉo do mesmo na imprensa oficial e realizar o acompanhamento da fase extema do pÍocesso, e

após, devolver a esta Secretaria Municipal para demais providencias.

Marcelino Vieira-RN, 16 dê junho de 2025

l"
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pa Saúde
pelo Edital

Mun

Polocio toão Medeiros - CNPI: 08.357.61810001-15 - Cel losé Morcelino, N9 109 - Centro, CEP:59970-000

E- mail: p ref eitu rom o rceli n ovi ei ro Egm oil.co n Telef o n e : 33 85-2 070

trt:

DESPACHO


